RAÇA E ETNIA NO JUDICIÁRIO FEDERAL.

CONSTRUINDO A IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

“Eu tenho o sonho de ver um dia meus quatro filhos vivendo numa nação em que não sejam julgados pela cor de sua pele, mas sim pelo seu caráter” (Martin Luther King)

1. Não há como falar em igualdade ou em justiça social sem falar em educação ou em emprego e são estes os dois aspectos de desigualdade ou de diferenciação entre brancos e negros brasileiros que pretendemos abordar, por serem eles os maiores desafios para a construção da igualdade racial no Brasil.

2. Apesar das dificuldades que existem para qualquer trabalhador se colocar no mercado de trabalho, sobretudo com a atual crise do capitalismo internacional que retira do mercado milhares de vagas, os negros mesmo quando qualificados só conquistam as vagas – quando estas são conquistadas - com esforço e persistência. Ainda assim, mesmo empregados, homens e mulheres negras acabam sendo vitimados pela exploração com relação ao valor pago, já que os salários dos negros e pardos equivalem a menos da metade da renda dos brancos, segundo os últimos dados do IPEA - Instituto de Pesquisa Aplicada
 em relação à renda per capta da população.

3. Um relatório do PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
, lançado no final do ano passado, apontava que o IDH - Índice de Desenvolvimento Humano
 dos negros e pardos em 2005, apesar de ter registrado uma evolução de 17,5% em 14 anos era de 0,743, o que significa que dizer que não havia atingido o índice (0,763) que os brancos brasileiros já tinham em 1991 (quase quinze anos antes), e isso numa situação que está longe do IDH ideal de países desenvolvidos do resto do mundo. Ainda segundo a mesma pesquisa os negros têm indicadores piores em todos os três componentes do IDH (longevidade, educação e renda) sendo mulheres negras as que vivenciam a situação mais grave.

4. Pelos dados estatísticos, se o ritmo de avanços por parte dos negros e pardos for mantido, a igualdade racial só ocorrerá no Brasil em 20293. No entanto, na maioria das vezes em que se fala de discriminação racial no Brasil o que se escuta é que “isso é bobagem”, “não há racismo ou preconceito no Brasil”, “vivemos em paz negros e não negros”, “sem violência ou confronto racial”, “sem manifestações explícitas de discriminação racial”.

5. Se isso é verdade e não existe desigualdade racial no Brasil, porque tão poucos negros e negras são juízes, professores (do ensino fundamental, mas de forma mais acentuada do ensino médio e universitário), gerentes, chefe, administradores ou donos do próprio negócio? Ou pior, ainda, quantos negros têm curso superior, são desembargadores, procuradores, ministros, deputados ou senadores? Quantos fazem parte das direções sindicais nos Estados Brasileiros ou das federações e centrais sindicais do país, sejam do setor privado ou público?

6. Seria fácil para nós dizemos os nomes dos juízes, dos servidores ou dos dirigentes negros do Judiciário Federal, porque são tão poucos/poucas que não teríamos dificuldade de citar seus nomes. Mas a pergunta mais importante é: por que isso acontece num país de aparente convivência pacífica? 

7. O que parece passar despercebido para a grande maioria, ainda que facilmente dedutível se prestássemos atenção às datas históricas, é que faz pouco mais de oitenta anos que os negros e negras têm acesso ao ensino formal ou, ainda, que no Brasil estamos apenas na quarta geração adulta de negros (as) libertos.

8. A superioridade da renda mensal média de brancos em relação à de negros ou pardos diminuiu nos últimos anos, porém as desigualdades raciais ainda são profundas e devem ser corrigidas com políticas públicas que aliem crescimento econômico com inclusão social da população negra. Essa é uma das conclusões do Relatório Anual das Desigualdades Raciais no Brasil - 2007-2008
, lançado em abril, pelo Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações Sociais
, do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O relatório aponta que:

a) Causas externas foram responsáveis por 25% das mortes entre negros e pardos em 2005.

b) Do universo de pessoas analfabetas no país, 68% se situavam em 2007 entre negros e pardos.

9. Apesar da redução das desigualdades, Marcelo Paixão, um dos responsáveis pela pesquisa, informa que “a defasagem escolar continua sendo maior entre crianças e jovens negros”. “O negro hoje recebe metade do que um branco recebe, a taxa de analfabetismo entre os negros é mais do que o dobro da registrada entre os brancos e 60% do total de homicídios foram cometidos contra esse grupo em 2005”, afirma o professor. “A população de negros e pardos impactada pela pobreza e indigência comparativamente também é muito maior”.

10. Vejamos mais alguns dados, agora do o relatório do IBGE
 de 2008 que explicita a profunda desigualdade racial Brasileira: O relatório revela uma sub-representação da população negra em cargos públicos e partidos políticos. No Congresso Nacional, de 513 deputados federais, apenas 10 são negros entre os homens e 33 pardos, o que, somado, representa apenas 8,38% do total. A situação se agrava entre as mulheres: uma negra e duas que se declararam pardas, representando apenas 0,58% do total e ínfimos 6,52% entre as poucas mulheres (46) eleitas. Isso num quadro em que pardos e negros representa 45,3% da população total.

11. Isso quer dizer que “as assimetrias não perpassam apenas pelo trabalho e rendimento, mas também a questão política e simbólica. As políticas de equidade racial têm que ser perseguidas por todos os ministérios”6. Estão refletidas em todos os índices, que vão de educação à saúde, à ocupação de moradias sem esgoto, luz ou água, à ocupação de cargos de poder ou à participação no mercado de trabalho.

12. Resumindo, trata-se de clara demonstração de persistência da desigualdade que foi gerada ao longo de mais de três séculos de escravidão. E que acabou sendo mantida, mesmo após a abolição oficial da escravatura, por não ter havido para os libertos a democratização do acesso à terra, ao sistema educacional e a condições igualitárias de competição no mercado de trabalho.

Como Tratar a Introdução na Educação Formal da Historia e Cultura Negra nas Escolas

13. A Lei 10.639, sancionada em 2003 pelo presidente Lula, que estabelece diretrizes da educação nacional, incluiu no currículo das escolas públicas e privadas a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira. A obrigatoriedade da inclusão desta temática nos currículos escolares do ensino médio e fundamental procura reparar os anos de discriminação racial e da cultura de povos negros que contribuíram com a formação da sociedade e da história brasileiras. A capital baiana foi a primeira a aplicar, em 2005, as diretrizes em todas as unidades escolares da rede municipal de ensino, mas, no resto do país a coisa não é bem assim.

14. Se resolvermos aprofundar esta questão - e devemos fazê-lo - encontraremos um completo desrespeito ao cumprimento da lei: na maioria das escolas públicas ou privadas de todo o território nacional sequer se comenta a possibilidade de ensinar sobre a história dos negros e sua contribuição econômica e cultura para a construção do Estado Brasileiro. E veja que existe uma lei federal, sancionada em 2003, que trata da matéria, mesmo assim isso continua sendo tratado como disciplina optativa no currículo escolar, dependendo apenas da intenção ou vontade da administração da escola, num total desrespeito ao regramento jurídico sobre o tema, o que não é novidade, pois este não é único tema negligenciado nos currículos escolares, que não ensinam, por exemplo, sexualidade e diversidade sexual.

15. Como isso é possível? Isso só permanece desta forma porque falta a nossa ação mais efetiva no sentido de cobrarmos sua aplicação ou a responsabilidade pelo descumprimento da lei. Trata-se de uma omissão terrível de todos que acreditam na possibilidade de efetivamente acabarmos com o racismo no Brasil.

16. As administrações municipais, estaduais e federais têm a obrigação de determinar a aplicação imediata da lei e os gestores de escolas a obrigação de implementá-la. Nós, familiares de estudantes, devemos fiscalizar e cobrar diretamente na rede de ensino a sua implementação. Temos, sejamos brancos ou negros, que exigir uma educação includente, anti-racista e que respeite todo o tipo de diversidade em sala de aula.

E no Serviço Público, em especial no Judiciário Federal, como está a Situação dos Negros?

17. No setor público, especialmente no Judiciário, vivemos um crescente processo de branqueamento e elitização, raramente encontramos uma cara negra no fazer diário deste órgão público. Dentro deste processo não são raros os que defendem fórmulas que levarão, se não fizermos nada para impedir que isso aconteça, também ao fim dos concursos públicos de nível médio, aprofundando ainda mais este quadro de elitização e, por conseguinte, de exclusão dos não-brancos do serviço público.

18. Se não observarmos este quadro com um olhar mais crítico podemos até achá-lo normal, afinal, os brancos são mais instruídos e o acesso ao concurso público é amplo e universal como afirma nossa Constituição Federal. Mas será mesmo normal esse quadro ou ele não passa do resultado nefasto da segregação que os negros sofreram nestes 120 anos de “libertação”? Afinal, libertos da senzala, mas presos na miséria da desinformação, fruto da exclusão da sociedade capitalista, estes ficaram alijados dos processos de crescimento como grupo social e, portanto, à margem dos processos seletivos.

19. Para a análise de determinadas coisas nos basta um olhar superficial, do tipo que analisa friamente apenas quem faz parte da sociedade e quem fica fora dela, os “socialmente excluídos”. Em uma análise mais aprofundada podemos afirmar que existe, por exemplo, a clara disposição de determinados setores do judiciário em resistir na nomeação de negros (as) para cargos de chefia. Por que, se estes são concursados e possuem, portanto, as mesmas condições dos demais?

20. Apesar de haver um número reduzido de negros no Judiciário – e esta análise carece, como no caso de gênero, de uma pesquisa que aponte dados reais, coletados em todas as unidades do judiciário federal - estes, apesar de apresentarem nível cultural e formação superior, na maioria das vezes são preteridos na hora de ocupar funções de chefia e outras funções gratificadas.

21. Nossa estimativa, feita a partir da coleta de dados no RS, aponta para o fato de que menos de 1% dos servidores e servidoras do judiciário federal são negros e, somados aos declaradamente “pardos” não somariam 4% do total. Destes, menos de 5% ocupam cargos de direção. 

22. E isso pode ser considerado normal? Não, claro que não!  Isso apenas retrata o resultado das políticas de exclusão social e econômica da raça negra e da completa ineficiência ou falta de políticas públicas que consigam efetivamente resgatar séculos de segregação e de exclusão completa. Além, obviamente, do racismo que persiste em nossas relações pessoais ainda hoje.

23. Este racismo que fica explícito, inclusive, no fato de muitos negros precisarem ainda se proteger por trás da autodesignação de “pardos”, numa negação da raça negra mesmo entre os negros brasileiros, o que é absolutamente compreensível diante do quadro absurdo da exclusão racial, mas que carece, necessariamente, de atuação militante para ser alterado.

24. Só para exemplificar, segundo dados do IBGE, segundo a cor ou raça, em 2006, “a população residente do Brasil era composta por 49,7% de brancos, 42,6% de pardos e 6,9% de pretos. Pôde-se observar um ligeiro aumento da participação dos pretos que, em 2005, era de 6,3% do total de pessoas. Este aumento resultou da elevação do percentual de pretos nas regiões norte (3,8% para 6,2%), nordeste (7,0% para 7,8%) e sudeste (7,2% para 7,7%). O aumento observado foi acompanhado de uma redução da população parda nestas regiões. As demais regiões não sofreram alteração na composição da população por cor ou raça”
.

25. Os concursos no Brasil se desenvolvem baseados em conteúdos que dificultam a aprovação dos oriundos das escolas públicas, onde hoje se ensina, não por acaso, conteúdo escolar incompleto, baseado mais em opção política, do que em filosofia pedagógica. Some-se a isso a falta de motivação – causada pelos salários baixos – e a falta de investimento em formação continuada dos professores e a população que cursa escolas públicas - onde se encontram mais de 80% de negros (as) está completamente fora da disputa. Isto nada mais é que o resultado de uma fórmula perfeitamente legal de exclusão das classes menos favorecidas, proporcionando assim uma espécie de “reserva de mercado”, mesma fórmula de sucesso usada nos vestibulares das universidades públicas.

26. Note-se que todas as questões em debate estão entrelaçadas à educação formal deficiente. O acesso a cargos no serviço público - e é claro que se torna necessário discutir o todo e não somente o especifico -, afinal não estamos aqui defendendo a entrada no serviço público sem qualificação necessária, mas sim, a forma de ampliarmos a entrada de negros e negras qualificados, que estiveram sempre fora da “disputa” estabelecida por este regramento excludente.

27. Afinal, então, qual o nosso papel nesta luta? Para começar, as direções sindicais precisam tomar a decisão política, ainda que tardiamente, de aprofundar a discussão do tema do racismo no Judiciário, questionando esse quadro e buscando soluções, sempre de olho na discussão aprofundada que acontece no próprio movimento negro nacional, evitando assim, desconsiderar o acúmulo que os negros foram construindo ao longo de sua luta.

28. Temos, inseridas nas ações afirmativas de inclusão, as cotas para negros. Sabemos que esta não é um tema fácil, que suscita - inclusive pela falta de aprofundamento da discussão, resultado de nossa omissão - muita polêmica, mas que tem se mostrado muito eficiente nas áreas em que já foi implementado. O que é preciso, então, para que assumamos esta bandeira e passemos a cobrar sua implementação no serviço público, além é claro de nossa vontade política e senso de justiça social de nossos dirigentes sindicais?

29. Em primeiro lugar precisamos debater profundamente o tema sobre a implementação de cotas raciais no serviço público. Existe um rol de leis que determina a adoção de uma nova prática pela administração no sentido de mudar o sistema vigente de exclusão e proporcionar a inclusão dos afro-descendentes no serviço público e universidades federais. A Fenajufe e os sindicatos a ela filiados têm, na sua grande maioria, se eximido de fazer esta discussão, mantendo-se à margem da polêmica, inclusive, das cotas nas universidades federais. Este silêncio precisa ser rompido, antes que seja politicamente entendido como contrariedade às cotas.

Proposta de Ações Efetivas:

· Realização de debates nos estados que possibilite assumirmos imediatamente a defesa das cotas de raça no serviço público e sua manutenção nas universidades federais.

· Intercâmbio da Federação e sindicatos de base com o movimento negro nacional para pressionarmos as Secretaria Municipais e estaduais da Educação para a implementação imediata da Lei 10.639, com adoção do ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas, incluindo programa de formação de professores, além de divulgarmos sua existência junto à categoria para que seus membros possam, de forma cidadã, fazer o mesmo nas escolas com as quais têm relacionamento.

· Desenvolvimento na Federação e sindicatos de base de ações para o atendimento e fortalecimento dos negros e negras da categoria, no sentido de se tornarem efetivas as políticas de inclusão, assim como formular material didático retratando a história dos africanos, ressaltando dentre outras coisas, a cultura, a arte, a luta e a participação da mulher negra neste cenário.

· Participação das atividades do mês de novembro, em especial do 20/11 que marca a data da Consciência Negra e de outras comemorações que manifestem a cultura e a história da raça negra nos estados.

· Realização de levantamento de dados nacionais sobre a participação dos negros e negras no quadro do judiciário federal, bem como do recebimento de funções e CJs para balizarmos nossas ações nacionais.

· Inclusão da temática de raça e etnia, com corte de gênero e de orientação sexual em todos os encontros e plenárias nacionais e estaduais do Judiciário Federal.

· Realização do Encontro Nacional de Raça e Etnia do Judiciário Federal no ano de 2010.

“É mais fácil explodir um átomo que um preconceito”

Albert Einstein

Coletivo Viva Voz, RS

� Martin Luther King – Pastor e ativista Negro norte-americano – 1929-1968


� IPEA – Instituto de Pesquisa Aplicada – www.ipea.gov.br


� PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – www.pnud.org.br


� IDH – Índice de Desenvolvimento Humano - é uma medida comparativa que engloba três dimensões: riqueza, educação e esperança média de vida. É uma maneira padronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma população. O índice foi desenvolvido em 1990 pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq, e vem sendo usado desde 1993 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no seu relatório anual.





� Relatório Anula das Desigualdades Raciais no Brasil – 2007-2008 – disponível para download em � HYPERLINK "http://www.uff.br/obsjovem/mambo/index.php" ��http://www.uff.br/obsjovem/mambo/index.php� 


� Laeser - Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações Sociais - criado em Fevereiro de 2006, é um Laboratório de Pesquisa oficialmente vinculado ao Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro - � HYPERLINK "http://www.laeser.ie.ufrj.br" ��http://www.laeser.ie.ufrj.br� 


� IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – � HYPERLINK "http://WWW.ibge.org.br" ��WWW.ibge.org.br� 


� Relatório IBGE - � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2006/comentarios2006.pdf" ��http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2006/comentarios2006.pdf� 





